PARECER nº 932  DE 20006
da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n° 979, de 2003

De iniciativa do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe obriga a realização de exames periódicos para o diagnóstico de Retinoblastoma em crianças, em toda a rede pública de saúde do Estado.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às l11a a 115a Sessões Ordinárias (de 30/09 a 06/10/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1° do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende que o Poder Executivo realize exames médicos, em toda a rede pública de saúde, destinados ao diagnóstico e prevenção da retinoblastoma nas crianças. Preconiza ainda que realizarão os exames todos os alunos matriculados da 1a à 4a séries do ensino fundamental das escolas da rede pública, além de prever a realização de campanha de esclarecimento acerca da natureza, diagnóstico e tratamento da referida doença.

Do exame do assunto, verifica-se que se trata de matéria de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, 21 e 24 "caput" da Constituição do Estado, combinados com o inciso III do artigo 146 do Regimento Interno da Assembléia, nada havendo, sob esse aspecto, que impeça a aprovação do projeto.

Ademais, a iniciativa encontra amparo no que dispõe expressamente a Constituição Estadual, confira-se.

"Artigo 219 - A saúde é direito de todos e dever do Estado.

Parágrafo único - O Poder Público estadual e municipal garantirão o direito à saúde mediante:

1 - políticas sociais, econômicas e ambientais que visem o bem-estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade e à redução do risco de doenças e outros agravos;

3 - direito à obtenção de informações e esclarecimentos de interesse da saúde individual e coletiva, assim como as atividades desenvolvidas pelo sistema.;" (grifamos)

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei n°

979, de 2003.

a) Baleia Rossi – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10/12/2003

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente
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